
EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021.10.11.01-DIV

RESUMO

MODALIDADE N° DO PROCESSO LOCAL: CODIGO
UASG:

NUMERO NO 
COMPRASNET:

PREGÃO
ELETRÔNICO 2021.10.11.01 - DIV w w w .c o m p r a s n e t .g o v .br 981373 01101

OBJETO:
REGISTRO DE P^ÊÇÕS PÃ^Ã~FÜTÜi^slFÉVÊNfuÀlS~REG^^
DE SERVIÇOS GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, 
CONFORME PROJETO BÁSICO^-ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DATA DA ABERTURA: HORA DA ABERTURA TIPO: CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

17 DE NOVEMBRO DE 2021 09H MENOR PREÇO POR LOTE

ÓRGÃO GERENCIADOR:

■ PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S):
GABINETE DO PREFEITO, GABINETE DO VICE-PREFEITÓ, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÂÕ7GlsfXo”DE PESSOAS E 
TECNOLOGIA, SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL, CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, 
SECRETARIA MUNICÍPIO DE INFRAESTRUTURA, SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ESPORTE E JUVENTUDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL, SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO, 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE CAUCAIA, INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE CAUCAIA, INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DE CAUCAIA,

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ÕU COM 
COTAS PARA ME E EPP?

PRAZO DE INICIO DA 
EXECUÇÃO: VIGÊNCIA DA ARP: POSSIBILIDADE DE 

AMOSTRAS?

NÃO ATÉ 02 (DOIS) DIAS 12 (DOZE) MESES NÃO

DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E VISTAS AO PROCESSO
TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM O(A) PREGOEIRO(A), serão realizados exclusivamente por meio virtual, 
mediante pedido formal, assim como os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E PEDIDOS DE VISTAS 
AOS AUTOS serão realizados exclusivamente por meio virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail: 
pregao01@licitacao.caucaia.ce.gov.br.

Observações importantes:
1) Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus anexos, prevalecerão as 
informações constantes deste resumo.
2) Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação dos serviços, unidades e 
demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma Comprasnet prevalecerão as informações constantes do edital e seus 
anexos. ___ _____________________________________ _________
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.° 2021.10.11.01-DIV

PREÂMBULO

O DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA,
através do(a) Pregoeiro(a) designado e por ordem da(s) autoridade(s) competente(s) deste processo 
as quais constam anteriormente relacionadas, torna público para conhecimento de todos os 
interessados que as 09H (NOVE HORAS) do dia 17 DE NOVEMBRO DE 2021, através do endereço 
eletrônico www.comprasnet.gov.br, em sessão pública por meio de comunicação via internet, dará 
início aos procedimentos de abertura e análise das propostas de preços, formalização de lances e 
análise e verificação dos documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 2021.10.11.01-DIV, do tipo MENOR PREÇO critério de julgamento POR LOTE, 
mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n.° 
10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21 de junho de 1993 (com as 
alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98), Decreto Municipal n° 1.195, de 10 de março de 
2021, Decreto Municipal n° 1.188, de 11 de fevereiro de 2021, Lei N° 123 de 14 de dezembro de 2006 
e suas alterações posteriores e demais legislação pertinente a matéria.

COMPÕEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, CONFORME A SEGUIR 
APRESENTADAS:

PARTE A -  CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização 
da ata de registro de preços e do contrato.

PARTE B -A N E X O S
Anexo I -  Projeto Básico/T ermo de Referência do Objeto;
Anexo II -  Modelo da Carta Proposta;
Anexo III -  Modelo de Declarações;
Anexo IV -  Minuta ada Ata de Registro de Preços;
Anexo V -  Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO
m m  , ■szmTK-í.,: , ■> M m m m m < % m m  , « ,

1.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, CONFORME PROJETO 
BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO

2.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.1.1. Quaisquer interessados na forma de Pessoa jurídica regularmente estabelecida neste País, 
cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caucaia e que 
satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos 
sociais compatíveis com o objeto da licitação, devendo, ainda, cumprir a legislações próprias quanto 
à forma constituição do tipo de empresa, sendo:
• Sob a denominação de sociedades empresárias: Em nome coletivo, comandita simples, 
comandita por ações, Anônima - SA (regulada pela Lei n° 6.404-76), a Lir
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Unipessoal (SLU) e a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI (regulada pela Lei 
Federal n° 12.441/11);
• Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades 
cooperativas;
• Sob a denominação de Empreendedor individual (MEI) ou Empresário Individual (El);

2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR:
2.2.1. Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
2.2.1.1. Se antes do início da abertura do certame for constatada a comunhão de sócios, diretores 
ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.2.2. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF.
2.2.3. Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes, 
os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto.
2.2.4. Os interessados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de 
fusão, de cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia, ou 
tenham sido declaradas inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração 
Pública Federal, Estadual e Municipal, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma 
de empresas em consórcio, ou ainda aquelas que por força dos motivos anteriormente expostos, 
estejam cadastradas positivamente no CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E 
SUSPENSAS (CEIS);
2.2.4.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 
8.666/1993, nos termos do acórdão n° 1201/2020 do TCU.
2.2.5. Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou 
dirigentes da Prefeitura Municipal de Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão, 
bem como o(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de Apoio.
2.2.6. A(s) empresa(s) participante(s) do presente processo licitatório deverá(ão) estar ciente que o 
objeto adquirido estará sujeito à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de recusar 
caso não esteja de acordo com o especificado no Projeto Básico/Termo de Referência da presente 
licitação ou seja um produto de qualidade inferior ao solicitado ou ainda por questão de interesse 
público devidamente justificado.
2.2.7. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos 
termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos 
em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.
2.2.8. As empresas enquadradas como Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), 
conforme incisos I e II do Artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que 
pretenderem usufruírem de seus benefícios nesta licitação do regime diferenciado e favorecido 
previsto naquela Lei, terão o enquadramento atestado ante aos dados constantes do cadastramento 
junto ao SICAF ou das demais documentações apresentadas na plataforma.
2.2.9. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e 
Empresas de Pequeno Porte (EPP) que não apresentarem a comprovação no subitem anterior, 
poderão participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas 
não enquadradas neste regime.

2.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
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2.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como microempresa, 
empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual -  MEI, ou equiparada, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementam0 123, de

2.3.2. o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3o, parágrafo 4o, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do 
tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição de 
ME/EPP no sistema Comprasnet.
2.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
2.5. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;
2.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;
2.7. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009;
2.8. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante;
2.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.

2.10. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET: O Credenciamento é o nível básico do 
registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 
Pregão, em sua forma eletrônica.
2.11. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal -  
Comprasnet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha 
pelo interessado.
2.12. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão.
2.13. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.14. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso.
2.15. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de CAUCAIA - 
CE ou ao Comprasnet, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, 
ainda que por terceiros.
2.16. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;
3.1.2. Recebimento das “Propostas de preços” e “Documentos de Habilitação” via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;

2006.
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3.1.4. Lances;
3.1.5. Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;
3.1.6. Fase de aceitabilidade das propostas;
3.1.7. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.8. Recursos;
3.1.9. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, 
sendo:

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;
b) os Documentos de Habilitação através do sistema Comprasnet;

4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as 
extensões *.doc, *.xls, ou *.pdf.
4.1.2. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível com 
a versão sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexação, por parte do(a) 
Pregoeiro(a), ficando a critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitação, a fim 
de que se façam as elucidações necessárias ao pleno julgamento.
4.2. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública.
4.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.4. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado 
o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após 
os procedimentos de julgamento.
4.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento 
da fase de lances.
4.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado 
após o encerramento do envio de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A Proposta de Preços, seja ela a inicial ou a final (consolidada), sob pena de desclassificação, 
deverá ser elaborada conforme o Anexo II deste instrumento, em papel timbrado da licitante, estando, 
ainda, devidamente assinada e sendo enviada exclusivamente por meio da plataforma do 
Comprasnet, caracterizando o item proposto no campo discriminado, contemplando o(s) lote(s), em 
conformidade com o Projeto Básico/Termo de Referência -  anexo I do Edital, a qual conterá 
minimamente:

5.1.1. A modalidade e o número da licitação;
5.1.2. Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de execução dos serviços, conforme os termos deste edital;
5.1.4. Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, segundo a unidade 

de medida consignada no edital;
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5.1.6. Os valores unitários e totais de cada lote cotado, bem como o valor global da Proposta 
de Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;

5.1.7. Declarações constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo II);
5.1.8. Demais informações constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo II);

5.2. A proposta de preços (inicial) deverá ser confeccionada em formato físico ou digital, atendendo 
aos quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser anexado em 
formato de arquivo junto a plataforma eletrônica do Comprasnet. A licitante deverá, ainda, realizar o 
cadastramento de sua proposta de preços por meio de preenchimento do formulário específico via 
sistema Comprasnet.
5.3. A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condições da proposta, bem 
como, para comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrada divergência 
entre as mesmas, salvo quanto a redução dos preços em virtude dos lances ou de melhor oferta, a 
licitante será desclassificada.
5.4. A proposta de preços final (consolidada) deverá ser confeccionada em formato físico ou digital, 
atendendo aos quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser 
anexado em formato de arquivo junto a plataforma eletrônica do Comprasnet.
5.5. É de inteira responsabilidade da licitante a inclusão dos arquivos os quais possuam 
compatibilidade com os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja 
apresentada em arquivo corrompido, observando as disposições constantes do item 5.12 deste edital, 
a licitante será desclassificada.
5.6. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transações 
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua 
Proposta de Preços e lances.
5.7. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números 
após as duas casas decimais dos centavos.
5.7.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.7.2. Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente 
verificados e atestados pelo(a) Pregoeiro(a) que, dentro da situação concreta, poderá agir no sentido 
de prospectar maior celeridade e eficiência ao julgamento.
5.7.3. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das Propostas de Preços, devendo o(a) Pregoeiro(a) proceder às 
correções necessárias.
5.7.4. Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus anexos e aquelas 
lançadas no sistema, prevalecerão as especificações do edital e seus anexos.
5.7.5. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços 
unitários e totais estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto 
Básico/termo de referência.
5.7.6. Na análise das Propostas de Preços o(a) Pregoeiro(a) observará o MENOR PREÇO POR 
LOTE, expresso em reais.
5.8. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.8.1. A Proposta de preços deve contemplar o quantitativo do lote em sua totalidade conforme 
licitado.
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5.9. O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6o da Lei n°. 10.520/2002. Caso 
a licitante não informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele 
definido neste Edital.
5.10. A apresentação da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e 
seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às 
suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93.
5.11. Somente serão aceitas Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistema, 
inclusive quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a) de 
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao(a) 
Pregoeiro(a) por meio do sistema.
5.12. O(A) Pregoeiro(a) visando o atendimento a ampliação do princípio da competitividade, bem 
como, munido da utilização do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e 
oportunidade e ante ao caso concreto, realizar o saneamento de eventuais erros ou divergências 
constantes da propostas de preços, seja ela inicial ou a final (adequada).
5.13. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os interessados na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, 
habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados 
ou dos documentos apresentados junto ao cadastro do SICAF, os quais serão analisados pelo(a) 
Pregoeiro(a) quanto a sua autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade. Os 
documentos de habilitação serão os seguintes:

6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz.
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz.
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas
- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a 
matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. PROCURAÇÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade 
ou, específica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
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6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;
6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

6.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto 
aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

6.3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
6.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
6.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS;
6.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição;
6.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do(a) 
Pregoeiro(a), para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa;
6.3.6. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou a revogação da licitação ou do item, conforme o caso.

6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
6.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como 
por sócio, gerente ou diretor;

6.4.1.1. Os índices que comprovarão a boa situação financeira deverão ser apresentados juntamente 
ao balanço patrimonial da licitante ou em documento correspondente (no caso de licitantes optantes 
pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido), sendo os seguintes:
6.4.1.1.1. índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
índice de Liquidez Geral (LG) = ----------------------

PC + ELP

Onde:

AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo
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AC
índice de Liquidez Corrente (LC) = ------------------

PC
Onde:
AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante

6.4.1.1.3. índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

índice de Solvência Geral (SG) = -----------------
PC + ELP

Onde:
AT é o Ativo Total
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo.

6.4.1.2. Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situação financeira por 
parte do licitante, e constatado a existência de todas as informações junto ao Balanço Patrimonial 
apresentado a qual viabilizem a realização dos cálculos, o Pregoeiro(a) poderá agir nesse sentido, 
de modo a comprovar o cumprimento a este quesito.

6.4.1.3. Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:
a) índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto á empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste 
período.
b) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens 
e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo 
que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das 
obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,
caso fosse preciso
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos iíquidos, também os 
permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à 
comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da 
companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da 
empresa. Mas há exceções, conforme segue.

6.4.1.4. Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz 
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do(a) empresa(s) 
participante(s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração 
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados 
neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a 
solidez financeira da participante.

AT
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6.4.2. Prova de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação;
6.4.2.1. Entende-se por “valor estimado da contratação” como o valor final vencido pelo licitante.
6.4.2.2. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz 
respeito ao item 6.4.2 será realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes 
vencidos. Constatado a ausência de capital social ou patrimônio líquido insuficiente quanto ao 
somatório, a licitante poderá optar pelos itens/lotes os quais deseja continuar como classificada. Não 
o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá com esta classificação levando-se em consideração a maior 
pluralidade de itens/lotes e a seqüência procedida.

6.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica;
6.4.3.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 
8.666/1993, nos termos do acórdão n° 1201/2020 do TCU.

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.5.1. Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja 
fornecendo objeto compatível com o objeto da presente licitação.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste Edital (art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93).
6.6.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital.
6.6.4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, inclusive quanto ao objeto, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) Cadastro de Inidôneos da Prefeitura Municipal de CAUCAIA.

6.6.4.2. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso 
exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de e, deverão ter

a) SICAF;
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sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura do certame.
6.6.4.3. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo 
de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da Lei n° 
13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso está documentação tenha sido emitida pela internet, só será 
aceita após a confirmação de sua autenticidade.

6.6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.6.6. Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, o(a) 
Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
6.6.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
6.6.8. Não ocorrendo inabilitação quanto às condições de participação, o(a) Pregoeiro(a) consultará 
os documentos os quais foram apresentados junto a Plataforma do Comprasnet e na ausência ou no 
não atendimento de algum destes ante ao requerido no edital, fará a verificação via Sistema de 
Cadastro Unificado de Fornecedores -  SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e qualificação técnica.
6.6.9. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
6.6.10. Caso o(a) Pregoeiro(a) não logre êxito em obter a certidão correspondente através do 
sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será inabilitado, 
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme estatui o art. 43, § 1o da LC n° 123, de 2006.
6.6.11. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores -  SICAF, ou cadastrados, porém que não atendam todas as exigências de Habilitação 
deste edital, deverão apresentar a documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 
e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e qualificação técnica estabelecida no item 6 desse 
edital.

6.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados no item 6 deste edital deverão 
ser apresentados pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico, 
até a data da abertura do certame.
6.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, 
e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do(a) 
Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 
por igual período.
6.8.1. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administração quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
6.8.2. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com 
alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.

Rua Coronel Corroía, rr  i073 - Soledade 
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6.10. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma.
6.11. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome 
da matriz.
6.12. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, 
observado o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
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INFORMAÇÕES GERAIS
7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da plataforma 
COMPRASNET (Compras Governamentais), mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações).
7.1.1. Ós trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA/CE, 
designado como Pregoeiro(a).
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da Proposta comercial e participar da disputa através 
do sistema eletrônico.
7.1.3. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do licitante direto ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
as condições e limites de data e horário estabelecidos neste Edital.

7.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.2.1. Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas de 
Preços apresentadas.
7.2.2. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, não mais será 
permitido o cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou 
complementação.
7.2.3. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao 
respectivo procedimento administrativo, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste 
Edital.
7.2.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.2.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, seja ela a inicial ou a de continuidade dos trabalhos, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema ou de sua desconexão

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, ENVIO DE LANCES E FASE COMPETITIVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
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7.3.1. A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do 
Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas 
(Propostas de Preços Iniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade.

7.4. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL:
7.4.1. Abertas as Propostas de Preços (iniciais), o(a) Pregoeiro(a) verificará a conformidade das 
Propostas de Preços apresentadas, de acordo com os dados e informações constantes do 
cadastramento no sistema, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Projeto Básico/Termo de Referência, anexo I deste edital.
7.4.2. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas de preços (iniciais) apresentadas no que tange aos 
dados disponíveis na plataforma e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
7.4.3. A proposta de preços (inicial) anexada em arquivo junto a plataforma, somente será analisada 
quando do encerramento da fase de lances, momento em que o Pregoeiro terá acesso aos 
documentos dos participantes, devendo, dai, proferir com as análises e comparações necessárias.
7.4.4. Constatado alguma divergência com evidente discrepância ao exigido no edital e seus anexos, 
sobretudo, quanto ao evidente equívoco na formulação dos preços apresentados, o(a) Pregoeiro(a) 
desclassificará a respectiva proposta de preços da licitante.
7.4.5. A desclassificação de qualquer Proposta de Preços será sempre fundamentada e registrada 
no sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.6. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas de Preços classificadas pelo(a) 
Pregoeiro(a), em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de 
lances.

7.5. DA FASE DE LANCES
7.5.1. Classificadas as Propostas de Preços, o(a) Pregoeiro(a) dará início à fase competitiva, quando 
então os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do 
sistema eletrônico em modo de disputa aberto.
7.5.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter 
conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
7.5.3. A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e 
do respectivo horário de registro e valor.
7.5.4. Os lances serão ofertados lote a lote, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizara abertura 
de mais de um item/lote de forma simultânea.
7.5.5. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente 
registrado pelo sistema, podendo, todavia, a licitante ofertar lances intermediários (lances iguais ou 
superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante).
7.5.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro.
7.5.7. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE.
7.5.9. Quando o preço do lote ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 (duas) 
casas decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), 
devendo o(a) Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequações de preço necessárias, 
inclusive por ocasião da entrega Proposta de Preços final consolidada.
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7.5.10. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessão 
pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.5.11. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.5.10, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
7.5.12. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.5.10 e 7.5.11, a 
sessão pública será encerrada automaticamente.
7.5.13. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 
disposto no item 7.5.11, o(a) Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o 
reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo 
único do art. 7o do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa.
7.5.14. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e 
quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.
7.5.16. Na hipótese dos itens 7.5.13 e 7.5.14, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema.
7.5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas.

7.6. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
7.6.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do 
critério estabelecido no § 2° do art. 3o da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à 
primeira hipótese.
7.6.2. Em relação a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006.
7.6.3. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.5.19, caso não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva.
7.6.4. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance 
de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.6.5. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
0 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.6.6. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem na rvalo de
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5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.
7.6.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno 
porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se 
identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.
7.6.8. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.
7.6.9. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3o, § 
2o, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:
7.6.9.1. produzidos no País;
7.6.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7.6.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País;
7.6.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

DA NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

7.7. DA NEGOCIAÇÃO:
7.7.1. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas neste Edital.
7.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.
7.7.3. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços devidamente 
escoimada do(s) licitante(s) vencedor(es).

7.8. DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA):
7.8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto 
quanto ao último lance ou ao valor negociado, o licitante vencedor deverá encaminhar PROPOSTA 
DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA), devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo 
máximo de até 02 (duas) horas, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema.
7.8.2. Esse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da 
autoridade competente, caso este constate a necessidade de maior tempo para elaboração da 
proposta de preço adequada.
7.8.3. A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e 
formalidades exigidas a proposta inicial (item 05 deste edital).
7.8.4. A Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada 
item ao novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de 
lance/negociação, podendo, o(a) Pregoeiro(a) confrontá-la ante a proposta de preços (inicial), nos 
termos dos itens 5.2, 5.3 e 5.4.
7.8.5. Caso não seja possível o enquadramento do último valor ofertado quando da formulação da 
proposta de preços final (consolidada) a licitante poderá fazer a devidas adequações, desde que 
apresente valores inferiores ao seu próprio último valor ofertado.
7.8.6. A proposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional em todos os 
itens, bem como, não serão aceitas reduções apenas em determinados itens.

Rua Coronel Correia, n° 1073 - Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005

' $2 I t

.» - - I
T

[ U  '
"‘h. Kàmti.

%  I[ ?



7.8.7. A qualquer momento, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e 
verificações por parte de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de Caucaia ou da 
autoridade competente.

7.9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
a) Verificação das condições quanto ao tratamento diferenciado
7.9.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 
45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da 
Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção "Despesas -  Gastos 
Diretos do Governo -  Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)” , seção “Despesas -  Gastos 
Diretos do Governo -  Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, bem como no Portal da 
Transparência dos Municípios do Estado do Ceará (http://municipios.tce.ce.gov.br/transparencia/), 
para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício 
anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o 
limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade 
no exercício considerado.
7.9.2. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3o, §§ 9°-A e 12, 
da Lei Complementar n° 123, de 2006.
7.9.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o(a) 
Pregoeiro(a) indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 
3o, §§ 9o, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a conseqüente recusa do 
lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.

b) Da exequibilidade do lance ou proposta de preços
7.9.4. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, 
bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
7.9.5. Será desclassificada a proposta de preços final ou o lance vencedor com valor superior ao 
preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.9.6. A qualquer momento poderá o(a) Prcgoeiro(a) solicitar a prova de exequibilidade da licitante 
vencedora, devendo esta realizar as devidas comprovações, sob pena de desclassificação.
7.9.7. Considerar-se-á inexequível a proposta que:
a) Não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os 
custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
a.1) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3o do art. 43 da Lei 
n.° 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, 
os seguintes procedimentos:

O Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações 
em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

O  Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios 
coletivos de trabalho;

O  Levantamento de informações junto aos órgãos públicos competentes;
O  Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
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O Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a 
iniciativa privada;

O Pesquisa de preço com fornecedores de serviços similares;
O Verificação de notas fiscais dos serviços executados pela proponente;
O  Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

Estudos setoriais;
O  Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
O Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a 

proponente disponha para a prestação dos serviços;
O Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

b) Apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o 
mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha 
de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de 
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
7.9.8. Será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade 
comprovada e, ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

c) Da convocação para apresentação de documentos complementares a proposta de preços
7.9.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena 
de não aceitação da proposta.
7.9.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do serviços, em compatibilidade com o projeto básico/termo de 
Referência, além de outras informações pertinentes.
7 .9 .11.0  prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo(a) 
Pregoeiro(a).
7.9.12. Se a proposta de preços final (consolidada) da licitante vencedora for desclassificada, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a negociação, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
Edital.
7.9.13. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.9.14. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
classificação, observado o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
7.9.15. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição 
de habilitação, na forma determinada neste Edital.

DA HABILITAÇÃO
7.10. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO:
7.10.1. A Habilitação será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste 
edital.
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7.11. Caso haja a possibilidade de apresentação de amostras no Projeto Básico/Termo de 
Referência, antes de encerrado o julgamento de forma definitiva, o(a) Pregoeiro(a) submeterá o 
resultado do julgamento até então realizado para fins de deliberação da Autoridade competente, 
devendo este proceder e requer nos_termos do projeto básico/termo de referência.
7.12. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que 
mencionará os licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem 
de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio.
7.12.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja 
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelo (a) Pregoeiro(a) 
a adjudicação do objeto desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a 
reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) Para as publicações quanto resultados do certame e deliberações quanto aos proclames de 
julgamento;
b) À Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações, para fins de análise e parecer 
jurídico;
c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para homologação e subsequente formalização de 
ARP/Contrato(s).

7.13.1. SUSPENSÃO DA SESSÃO:
7.13.1.1. AO (À) Pregoeiro(a) é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo 
devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta 
decisão no sistema eletrônico. Neste caso, a sessão terá continuidade a qualquer dia e hora, ficando 
a cargo do(a) Pregoeiro(a) realizar o devido agendamento prévio na plataforma do Comprasnet.
7.13.1.2. O (a) Pregoeiro(a), a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus anexos e 
dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros documentos, pareceres técnicos e/ou 
suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
Neste caso, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e será reiniciada somente 
decorridas 24h (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, a qual serão 
informados na plataforma do Comprasnet.
7.13.1.3. No caso de desconexão do (a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do (a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa, e será reiniciada 
somente decorridas 24h (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, a qual 
serão informados na plataforma do Comprasnet.

DA INTENÇÃO DE RECURSO, DOS MEMORIAIS RECURSAIS E DAS CONTRARRAZÕES

7.14. DEFINIÇÕES GERAIS:
7.14.1. Ao final da sessão, declarado o vencedor qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, 
de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso 
(memoriais recursais), ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses.
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7.15.1. O(a) Pregoeiro(a) assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante 
manifeste fundamentadamente e motivadamente sua intenção de recorrer.
7.15.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, 
em campo próprio do sistema.
7.15.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 
Pregão, bem como, a apresentação de intenções de recursos sem os devidos fundamentos e motivos 
ou, ainda, sendo constatado que a intenção ofertada possui o caráter meramente protelatório, isto, 
importará na preclusão do direito de recurso e a possibilidade de adjudicação do objeto da licitação 
pelo (a) Pregoeiro(a) ao licitante vencedor.

7.16. MEMORIAIS RECURSAIS:
7.16.1. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr 
do término do prazo da recorrente.
7.16.2. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos 
legais.
7.16.3. Cabe ao(à) Pregoeiro(a) receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão.

7.17. DO JULGAMENTO DOS RECURSOS E SEUS EFEITOS:
7.17.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo(a) Pregoeiro(a), ficará adstrita 
à verificação da tempestividade, cabimento e da existência de motivação da intenção de recorrer.
7.17.2. O acolhimento de recurso, pelo(a) Pregoeiro(a), ou pela autoridade competente, conforme o 
caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.17.3. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
na sede do Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA.
7.17.4. Os memoriais (razões de recurso) deverão ser anexados em campo próprio na plataforma 
eletrônica. Havendo necessidade de apresentação de informações (fotos, documentos em PDF, 
gráficos e afins) não suportadas pela plataforma, estes conteúdos deverão ser enviados 
exclusivamente via e-mail oficial da Comissão.
7.17.5. O recurso será dirigido ao(a) Pregoeiro(a) a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo 
subir.
7.17.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
7.17.7. O recurso contra decisão do (a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo.
7.17.7.1. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
7.17.7.2. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) 
Secretário(s) Gestor(es) adjudicará(ão) o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e procederá(ão) à 
homologação do processo.

8. DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

8.1. As despesas decorrentes das contratações correrão à conta de recursos específicos 
consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes ao(s) órgão(s) participante(s) deste 
processo.

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados.
9.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.
9.3. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.

10. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da 
respectiva ata de registro de preços, subscrita pelo município, através do órgão Gerenciador, 
representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos do 
Decreto Municipal n° 1195, de 10 de março de 2021, da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste 
edital e demais normas pertinentes.
10.1.1. Integra o presente instrumento (ANEXO IV) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser 
celebrada.
10.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão 
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -  anexa a este edital.
10.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de CAUCAIA - CE convocará
o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para 
futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.
10.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo 
motivo aceito pelo Município de CAUCAIA - CE.
10.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de 
Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas 
neste Edital.
10.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços 
nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica do 
Município, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se 
adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
10.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto 
Municipal n° 1195, de 10 de março de 2021, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93, exceto os 
acréscimos de que trata o §1 ° do art. 65.
10.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência 
dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, satisfeitos os 
demais requisitos do Decreto Municipal de N° 1.195, de 10 de março de 2021.
10.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao 
menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para contratação dos 
serviços, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência 
de execução, em igualdade de condições.
10.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando o Município optar pela contratação dos serviços do objeto cujo preço está registrado, 
por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste 
for igual ou superior ao registrado.
10.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos do 
Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA e ficarão í  " sição durante a
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vigência da Ata de Registro de Preços.
10.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos serviços, avaliará o 
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços registrados.
10.9.1. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço 
de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
10.10. Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no Decreto 
Municipal n° 1195, de 10 de março de 2021.
10.11. Antes de receber a ordem de serviços e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e 
apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente.
10.12. Em quaisquer hipóteses os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro -  equação 
econômico-financeira.
10.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais 
ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado serviço.
10.14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
10.14.1. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.

11. DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES

11.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
11.1.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o Termo de Contrato.
11.1.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.
11.1.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
11.1.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.1.5. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado em termo a ser firmado.
11.1.6. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do 
parágrafo único art. 61 da Lei n° 8.666/93.

11.2. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DAS IMPLICAÇÕES POR NÃO 
ATENDIMENTO A CONVOCAÇÃO:
11.2.1. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 
as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, 
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 
a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados
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habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 
cominações legais.

12. DAS SANÇÕES

12.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar 
a ata de registro de preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução dos serviços, não mantiver a 
proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do serviço, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia/CE, bem 
como, será descredenciado no SICAF e no Cadastro do Município de Caucaia/CE pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da contratação 
no caso de:
a) Recusar em celebrar a ata de registro de preços ou termo de contrato quando regularmente
convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do objeto;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) cometer qualquer outro ilícito ou irregularidade em detrimento da legislação afim ao procedimento 
(Lei Federal n° 8.666/93, Lei Federal n° 10.520/02 e Lei Federal n° 12.846/13).

II. Multa moratória de 0,3% (três décimos porcento) por dia de atraso no início da execução do serviço 
solicitado, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de 
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do serviço, caso 
seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução dos serviços;
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias na execução dos serviços requisitados;
12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades 
da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por 
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de 
preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada 
e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço da ordem de 
serviços, ou do valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso;
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  
DAM.
12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.

12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
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12.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Caucaia/CE e descredenciamento no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do Município de 
Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
12.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração 
dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos de contratação serão comunicados 
oficialmente e formalmente pelo(a) Pregoeiro(a) ou por qualquer outro servidor ao qual presencie o 
cometimento do ato, o qual elevem ser reportados à Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão 
de Licitações para a devida apuração.
12.4.3. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos 
autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da 
unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.
12.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o 
caso, aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as 
comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail").
12.6. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto 
ao SICAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de Caucaia/CE, não 
podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como 
justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

13. FRAUDE E CORRUPÇÃO

13.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 
execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

14. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

DAS SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES
14.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data 
fixada para recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão.
14.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele 
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso.
14.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
14.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não 
lavável, bem como, da apresentação de documentos comprobatórios a demandante, desde que 
devidamente protocolados via e-mail: juridicolicitacao@pgm.caucaia.ce.gov.br, que preencham os 
seguintes requisitos:
14.2.1. O endereçamento o (a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de CAUCAIA;
14.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada via 
e-mail, dentro do prazo editalício;
14.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subi^hs discutidos;
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14.2.4. O pedido, com suas especificações;
14.3. A licitante deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificação (com 
foto) válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de 
mandato, se for o caso.
14.4. Caberá o (a) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.
14.5. A resposta do Município de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados 
mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no Diário Oficial do 
Município de Caucaia, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a 
estas Instruções.
14.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
14.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.
14.7.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original.

DILIGÊNCIA, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
14.8. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (a) Pregoeiro(a) ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou 
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da Proposta ou da Habilitação, fixando o prazo para a resposta.
14.8.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 
no prazo determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

14.9. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A autoridade competente para homologar o procedimento 
licitatório poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa èntre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da 
segurança e do regular funcionamento da administração.
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo (a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pela(s) 
autoridade(s) competente(s), em outros casos, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.°
8.666/93.
15.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
decorrentes.
15.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
15.5. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação 
ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do Departamento 
de Gestão de Licitações da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do Município-DOM, 
conforme disposto na Lei Orgânica do Município e no site vyww.comprasnet.gov.br.
15.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (085) 3342.0545 das 08:00h às 
12:00h, ou diretamente na Sede do Departamento de Gestão de Licitações de LicitaçãfHáa Prefeitura
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de CAUCAIA, situada na Rua Coronel Correia, 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE, Att. 
Departamento de Gestão de Licitações de CAUCAIA - CE.
15.7. O referido edital e seus anexos estão disponíveis no seguinte sítio virtual: 
www.tcm.ce.gov.br/licitacoes, nos termos da IN 04/2015-TCM/CE.
15.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro 
da Comarca de CAUCAIA - CE.

CAUCAIA/CE, 26 DE OUTUBRO DE 2021.

Maria Leonez Miranda Serpa
Pregoeira
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA

I -  INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA E DETALHAMENTO DO
OBJETO.

1. ÓRGÃO GERENCIADOR:

- PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

2. ÓRGÃO(OS)PARTICIPANTES:

• GABINETE DO PREFEITO
■ GABINETE DO VICE-PREFEITO
■ SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS E TECNOLOGIA
• SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
- SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL
■ CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
« SECRETARIA MUNICÍPIO DE INFRAESTRUTURA
- SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E JUVENTUDE
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE
• SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO
- AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE CAUCAIA
■ INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE CAUCAIA
- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE CAUCAIA

3. DO OBJETO:
3.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

OBSERVAÇÃO: Integram o presente Projeto Básico/Termo de Referência, os anexos: I (Lotes/Itens 
e especificações dos produtos) e II (Habilitação necessária à participação do procedimento licitatório).

4. JUSTIFICATIVA:
4.1. A presente licitação visa a contratação de serviços de impressões de material gráfico que se 
fazem necessária para manter as atividades como serviços à população, aos expedientes diários, 
bem como, possíveis eventos ofertados pelas diversas Secretarias do Município.

II- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES
ESTIMADOS DA DESPESA

5. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):
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5.1. Licitação realizada mediante registro de preços. Quesito não aplicável.

6. FONTE(S) DE RECURSOS:

6.1. Licitação realizada mediante registro de preços. Quesito não aplicável.

7. VALOR GLOBAL ESTIMADO:

7.1. R$ 7.977.797,25 (Sete milhões, novecentos e setenta e sete mil, setecentos e noventa e sete 
reais e vinte e cinco centavos).

8. METODOLOGIA DO ORÇAMENTO:

8.1. Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do 
município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

III -  DA FORMALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DEMAIS CONDIÇÕES

9. DA FORMALIZAÇÃO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1. Os serviços deverão ser executados em conformidade com o Projeto Básico\Termo de 
Referência, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados a partir da emissão da Ordem de 
Serviço, devendo o serviço efetivamente prestado possuir as mesmas características constantes no 
Projeto Básico/Termo de Referência.

10. PRAZO DE VIGÊNCIA
10.1. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência 
dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, satisfeitos os 
demais requisitos do Decreto Municipal de N° 1.195, de 10 de março de 2021.

11. DO PAGAMENTO
11.1. A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil deverá ser apresentada 
à Prefeitura Municipal de Caucaia, até o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente a realização dos 
serviços, para fins de conferência e atestação.
11.2. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota 
Fiscal, mediante atesto dos serviços e o encaminhamento da documentação necessária, observada 
todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria do fornecedor, acompanhado 
da seguinte documentação:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em 
relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT).
11.3. O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias, contados a partir da data do 
adimplemento da obrigação e em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
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11.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
11.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado.

IV -  DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA

12. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
12.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, quantidade 
solicitada, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, 
encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não 
estejam registrados neste documento;
12.2. A licitante deverá garantir o fornecimento dos serviços sem qualquer falha na execução, e se 
caso constatado alguma imperfeição, terão os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades 
da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;
12.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR LOTE, 
desde que atenda as exigências contidas neste Projeto Básico/Termo de Referência.

V -  DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG. DE PREÇOS, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO
CONTRATO:

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Para o fornecimento dos bens e serviços serão emitidas ORDENS DE SERVIÇOS, em 
conformidade com o(s) futuros contrato(s) a serem firmado(s);

13.2. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de 
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogação dos contratos 
dela decorrentes, nos termos da Lei Federal 8.666/93, satisfeitos, ainda, os demais requisitos do 
Decreto Municipal de N° 1.195, de 10 de março de 2021;
13.3. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da 
respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, 
representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observar os 
termos do Decreto Municipal de N°1.195, de 10 de março de 2021, da Lei n° 8.666/93, da Lei n° 
10.520/02, do edital e demais normas pertinentes.

14. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
14.1. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem 
ele a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.
14.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros 
instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da 
Administração.
14.3. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão 
disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas 
disposições legais vigentes.
14.4. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada.
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14.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja 
de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 
eventualmente fora de especificação.

15. DO ÓRGÃO GERENCIADOR

15.1. Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços:

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, para 
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos 
quantitativos definidos na Ata de Registro de Preços;
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
d) Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços:
I) Advertência.
II) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na Ata de Registro de Preços.
III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
IV. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto 
Municipal de N°1.195, de 10 de março de 2021.
V. Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor 
de preços registrados.

16. DA DETENTORA DO REGISTRO:
16.1. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços 
fica obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, bem 
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a 
sua vigência, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu 
vencimento;
b) Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos 
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo 
estabelecido na Ordem de Compra;
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro de 
Preços sobre a pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de 
Órgão/Entidade Interessado;
d) Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao 
qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de 
qualidade inferior ao solicitado.
e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 
65, parágrafos 1o e 2o da Lei n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
f) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, 
fretes -  carrego e descarrego, decorrentes do fornecimento dos itens, sem qualquer ônus para a 
Prefeitura Municipal de Caucaia;

VI -  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:

Página 29 de 67

Rua Coronel Correia, n° 1073 - Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005

«
V



Procuradoria-Geral 
do Município

fhumui t  v '" '

*3

g) Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo desta compra, 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Substituir às suas expensas, todo e qualquer bem entregue em desacordo com as especificações 
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito e/ou vício;
i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente 
de sua culpa ou dolo até a entrega do(s) produto(s), incluindo as entregas feitas por transportadoras; 
j) Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido;
I) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução 
destes serviços.
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ANEXO I
DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DA JUSTIFICATIVA QUANTO AO QUANTITATIVO:

1.1. A definição dos quantitativos deu-se com base em levantamento pautado pelo histórico de utilização de exercícios anteriores 
e/ou em consonância com as necessidades das possíveis contratação prospectadas a longo prazo de vigência da Ata de Registro 
de preços, estipuladas por este(s) órgãos(s).
1.2. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos para efeitos de formulação de 
proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico/Termo de Referência.

1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS -  SRP:

a) Considerando que a contratação mediante Sistema de Registro de Preços encontra previsão no Decreto Federal n° 7.892/2013. 
Pode ser adotado quando for conveniente a aquisição de bens/serviços com previsão de entregas parceladas/fornecimento, o que 
se encaixa perfeitamente a esta licitação.
b) Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade Pregão Eletrônico por Registro de Preços, com 
previsão de consumo para 12 meses, ajustando-se aos recursos orçamentários, minimizando futuros imprevistos e evitando 
possíveis prejuízos à Administração, com uma contratação que atenda as reais necessidades, sem restar desperdícios, bem como 
sem causar interrupção da execução dos serviços.
c) Considerando que a opção pelo SRP tem como um de seus objetivos principais o princípio da economicidade, que em termos 
práticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, uma vez que a aquisição/contratação poderá ser gradativa, de 
acordo com a necessidade da Administração.
d) Considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRP está justificada, pois a Administração Pública está indicando o 
objeto que pretende adquirir/contratar e informando os quantitativos estimados e máximos pretendidos. Ressalta-se que, 
diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de contratação, nem mesmo de utilização dos 
quantitativos estimados. O SRP constitui um importante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, freqüentes ou de
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1.3. DA JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE:

a) Considerando o princípio da proporcionalidade e razoabilidade, estes órgãos entendem que, desta forma os itens a serem 
licitados integrarão o lote na observância, inclusive, das regras de mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter 
a competitividade necessária à disputa. Todas as peculiaridades envolvidas foram avaliadas de forma a gerar maior concorrência 
e possibilidade de participação aos possíveis interessados. Nessa esteira, entendem que objetos em tela se cotejam por sua 
similitude de gênero justifica-se a realização de licitações por meio de LOTES, de forma a gerar maior economia de escala e por 
conseqüência, gerando o melhor aproveitamento dos recursos públicos, na forma do que determina o art. 23, §1°, da Lei n.° 
8.666/931. Em contraponto, seria desproporcional, a administração gerenciar os itens pretendidos, quando da demanda ser única 
em relação a especificidade da finalidade buscada. Por fim, ressaltamos que a competitividade resta amplamente preservada, pois 
o agrupamento dos itens leva em consideração as características comuns aos objetos dos itens pertencentes que se unificam em 
um único conjunto.

A) DOS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LICITAÇÃO DE ACORDO COM A CONSOLIDAÇÃO DOS QUANTITATIVOS DAS 
SOLICITAÇÕES DE DESPESAS DE CADA ÓRGÃO PARTICIPANTE:

LOTE 01

ITEM DESCRIÇÃO UNID
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M
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R
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N

SP
T QUANT.

TOTAL

1

CONFECÇÃO DE BANNER - 
Especificação: banner lona 440 gr, 
colorido, em lona sintética, com 
impressão digital, formato 90 x 120 cm. 
A arte será disponibilizado pela 
Secretaria do Município conforme a 
demanda.

UNID 50 50 10 100 15 15 2 200 50 5 7 1.000 10 0 24 10 20 1568

2

CONFECÇÃO DE BANNER - 
Especificação: banner lona 440 gr, 
colorido, em lona sintética, com 
impressão digital, formato 60 x 150 cm. 
A arte será disponibilizado pela 
Secretaria do Município conforme a 
demanda.

UNID 50 50 5 100 4 0 2 250 50 0 7 1000 0 0 24 10 20 1572
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CONFECÇÃO DE ADESIVO - 
Especificação: adesivo leitoso brilho, 
formato circular, tamanho 10x10cm, 
4x0 cor. A arte será disponibilizada 
pela Secretaria do Município conforme 
a demanda. (Podendo ser até 10 
modelos diferentes)

UNID 1000 1000 0 1000 10 5000 0 8000 100 5 100 20000 0 100 1000 0 100 37415

4

CONFECÇÃO DE ADESIVO 
TRANSPARENTE - Especificação: 
adesivo transparente, tamanho 34x28 
cm, 4x0 cor. A arte será disponibilizada 
pela Secretaria do Município conforme 
a demanda. (Podendo ser até 06 
modelos diferentes)

UNID 2000 2000 0 500 1010 0 0 100 100 5 10 8000 0 0 1000 0 100 14825

LOTE 02

ITEM DESCRIÇÃO UNID
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TOTAL

1

CONFECÇÃO DE CRACHÁ 
INSTITUCIONAL PARA EVENTOS 
EM PAPEL - Especificação: crachá em 
papel, formato 10 x15 cm, 4x0 cor, 
papel cartão supremo 250 Gr, com 02 
furos oval, com cordão, tamanho 15x8 
cm.

UNID 1000 1000 6000 1000 2000 0 500 10000 1000 1000 50 4200 0 0 3000 100 300 31150

2

CONFECÇÃO DE CRACHÁ EM PVC - 
Especificação: crachá fabricado em 
PVC flexível, padrão ISSO, espessura 
de 0,76 mm, nas dimensões 86 x 54 
mm (vertical) com impressão térmica 
por sublimação, com frente colorida 
(4x4 cores), foto digitalizada, com o 
brasão da Prefeitura Municipal de 
Caucaia e os dados necessários no 
crachá, com protetor rígido, nome da 
secretaria, cordão com presilha jacaré 
personalizado.

UNID 100 100 100 100 120 140 30 800 35 200 128 2270 40 100 300 30 300 4893

,.}CK c
x r  I
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CONFECÇÃO DE FOLDER - 
Especificação: folder, 4x4 cor, tinta 
escala em coche brilho 170g, saída em 
chapa CTP, dobrado 02 paralelas, 
formato 21 x 29,7. A arte será 
disponibilizada pela Secretaria do 
Municipio conforme a demanda. 
(Podendo ser até 10 modelos 
diferentes)

UNID 50000 40000 0 100000 25000 50000 200 100000 50000 0 4000 200000 0 0 5000 100000 100000 824200

4

CONFECÇÃO DE PANFLETO - 
Especificação: panfleto, dimensões: 
15 mm X 21mm, 4 X 4  cores em 
ccucher 170 gr. A arte será 
disponibilizada pela Secretaria do 
Município conforme a demanda. 
(Podendo ser até 06 modelos 
diferentes)

UNID 50000 40000 1000 200000 2300 50000 0 100000 50000 0 2000 200000 0 100000 50000 100000 100000 1045300

5

CONFECÇÃO DE CERTIFICADO - 
Especificação: certificado, formato 21 
x 29,7 cm, 4 X 0  cores, Ap 240 gr. 
(Podendo ser até 06 modelos 
diferentes)

UNID 100 100 6000 2000 1300 300 0 15000 1000 200 0 5000 500 0 1200 0 300 33000

6

CONFECÇÃO DE CONVITE - 
Especificação: convite, formato 21 x 
15cm, 4 X 0  cores, Coucher 250 gr. 
(Podendo ser até 10 modelos 
diferentes)

UNID 1000 1000 600 1000 0 0 7000 1000 0 100 4000 0 0 1000 0 300 17000

7

CONFECÇÃO DE BLOCO DE NOTAS 
- Especificação: bloco de notas, 
formato 14,8 x 21 cm, 4x0 cores, miolo 
contendo 50 folhas, Ap 75gr, capa 
21x15cm, 4x0 cor, papel coucher 
240gr.

UNID 1000 1000 6000 5000 0 4000 40 6000 500 0 50 10000 0 0 1500 150 500 35740

8

Confecção de Bloco de Notas - 
Especificação: bloco de notas 
personalizado, formato 21 x 29,7cm, 
4x0 cores, miolo contendo 50 folhas, 
Ap 75 g, capa 21 x 30 cm, papel 
comum.

UNID 1000 1000 6000 5000 0 0 0 0 0 100 50 10000 0 0 1200 50 500 24900

LOTE 03

W»' '
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ITEM DESCRIÇÃO UNID
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1

CONFECÇÃO DE ENVELOPE 
GRANDE - Especificação: envelope 
grande, formato: 23 x 11,5cm fechado 
e 26 x 27cm aberto, 4x0 cor, Ap 120gr, 
com faca de corte especial..

UNID 500 500 3000 5000 800 1500 200 5000 1000 500 2000 23000 500 300 5000 0 500 49300

2

CONFECÇÃO DE ENVELOPE 
PEQUENO - Especificação: envelope 
pequeno, formato: 26 x 36cm fechado 
e 55 x 43,7cm aberto, 4x0 cor, Ap 
120qr, com faca de corte especial..

UNID 500 500 1000 1000 200 0 100 5000 1000 0 0 13000 100 0 2000 500 500 25400

LOTE 04

ITEM DESCRIÇÃO UNID
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1

Encadernação - Especificação: 
Encadernação em espiral, com capa 
transparente e preta, tamanho A4 de 1 
à 50 páqinas

UNID 1000 1000 0 50 10 0 0 1000 50 50 10 3000 20 0 50 100 50 6390

2

Encadernação - Especificação: 
Encadernação em espiral, com capa 
transparente e preta, tamanho A4 de 
51 à 100 páqinas

UNID 1000 1000 10 50 10 0 10 1000 50 50 10 3000 40 0 50 150 50 6480

3

Encadernação - Especificação: 
Encadernação em espiral, com capa 
transparente e preta, tamanho A4 de 
101 à 150 páqinas

UNID 1000 1000 10 50 10 0 0 250 50 50 5 3000 0 0 50 100 50 5625

4

Encadernação - Especificação: 
Encadernação em espiral, com capa 
transparente e preta, tamanho A4 de 
151 à 200 páqinas

UNID 1000 1000 0 50 5 0 0 250 50 50 5 3000 0 0 50 100 50 5610

5

Encadernação - Especificação: 
Encadernação em espiral, com capa 
transparente e preta, tamanho A4 de 
201 à 250 páqinas

UNID 1000 1000 0 50 0 0 0 250 50 50 5 3000 0 0 50 100 50 5605

S. LOTE 05
. I. !- :.ü  ,

AUCAI



Procuradoria-Geral
do Município

ITEM DESCRIÇÃO UNID
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1

CONFECÇÃO DE CARIMBO AUTO- 
ENTINTADO COMPLETO 
Especificação: carimbo auto entintado, 
completo, tamanho da borracha: 
10x27mm. A arte será disponibilizada 
pela Secretaria do Município conforme 
a demanda.

UNID 30 30 50 20 35 0 15 120 25 200 72 1800 20 10 100 40 200 2767

2

CONFECÇÃO DE CARIMBO AUTO- 
ENTINTADO REDONDO COMPLETO 

Especificação: carimbo auto 
entintado, redondo, completo, 
tamanho da borracha: 40mm. A arte 
será disponibilizada pela Secretaria do 
Município conforme a demanda.

UNID 30 30 20 0 6 0 5 120 25 50 62 1000 20 10 100 25 200 1703

LOTE 06

ITEM DESCRIÇÃO UNID
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TOTAL

1

Apostilas 50 páginas impressão 1x1 
cor tamanhos A4. Acabamento espiral 
e capa e contra capa de pvc Preto/ 
Transparente, Papel AP 75q

UNID 0 0 0 100 500 0 0 100 150 0 150 60000 0 0 1200 0 100 62300

2

Apostilas 100 páginas impressão 1x1 
cor tamanho A4. Acabamento espiral e 
capa e contra capa de Preto/ 
Transparente, Papel AP 75q

UNID 0 0 0 0 500 0 0 100 150 0 50 60000 0 0 1200 0 100 62100

3

Apostilas 150 páginas impressão 1x1 
cor tamanho A4. Acabamento espiral e 
capa e contra capa de pvc Preto/ 
Transparente, Papel AP 75q

UNID 0 0 0 0 2 0 10 100 150 0 50 60000 0 0 1200 0 100 61612

4

Apostilas 200 páginas impressão 1x1 
cor tamanho A4. Acabamento espiral e 
capa e contra capa de pvc 
Preto/Transparente, Papel AP 75q.

UNID 0 0 0 0 2 0 0 0 150 0 50 60000 0 0 1200 0 100 61502
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5

Apostilas tamanho A4, 1x1 cor papel 
AP24kg, com capa e contracapa 4x0 
cor papel couchê brilho 80 kg, 30 
págs., em plastificada e encadernada 
com espirai preto.

UNID 0 0 0 0 0 0 0 0 150 0 0 60000 0 0 1200 0 100 61450

LOTE 07

ITEM DESCRIÇÃO UNID
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1

Cartilha capa: 21x29. 7 cm, 4x0 cores 
tinta escala em couchê 12 180g. 
Gravação de chapa, prova miolo: 28 
págs., 14x21cm, 4 cores tinta escala 
em couchê 180g, gravação de chapa, 
dobrado, grampeado.

UNID 0 0 0 0 0 0 0 100 0 0 0 10000 1600 0 1200 0 0 12900

2

Impressão de provas, avaliações dos 
programas educacionais, tamanho 
fechado 300x220mm, aberto 
440x300mm, papel AP24Kg, 1x1 cor, 
acabamento tipo canoa com 2 
grampos.

UNID 0 0 0 0 0 0 0 100 0 0 0 2000000 0 0 1200 0 0 2001300

3 Impressão colorida tamanho A4 (297 x 
210 mm), 4 x 4  cores, Papel AP 90g, . UNID 0 0 0 0 100 0 0 100 400 0 0 60000 0 0 1200 0 100 61900

LOTE 08

ITEM DESCRIÇÃO UNID
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1

Confecção de cartão de visita - 
Especificação: cartão de visita 
tamanho 05x09 cm, 4x0 cores, tinta 
escala em papel couche fosco 300 q.

UNID 5000 5000 500 2500 200 200 1000 400 400 400 2000 500 400 200 400 0 400 19500

LOTE 09

ITEM DESCRIÇÃO UNID
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1 Confecção de ficha de matrícula 1X1 
cor papel 60kq tamanho 31 x 22 cm UNID 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 60000 0 0 0 0 0 60000

2 Confecção de ficha individual do aluno 
-  tamanho 8, 1x1 cor, ap 60kq UNID 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 60000 0 0 0 0 0 60000

3 Confecção de histórico escolar -  
tamanho 8, 1x1 cor, ap 60kq UNID 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 60000 0 0 0 0 0 60000

4
Confecção de pasta escolar- tamanho 
45x50 cm, papel ficha 60kg, verde, 1x1 
cor

UNID 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 60000 0 0 0 0 0 60000

LOTE 10

ITEM DESCRIÇÃO UNID
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TOTAL

1

Placa de PVC: Fabricação e instalação 
de placas de PVC com impressão 
digital e aplicação de verniz "PU" e 
fixação em fitas VHB 3M, medindo 12 
x 35 cm;

UNID 150 150 0 0 30 0 0 200 50 0 8 1000 0 100 0 30 1718

2

Placa de PVC: Fabricação e instalação 
de placas de PVC com impressão 
digital e aplicação de verniz "PU" e 
fixação em fitas VHB 3M, medindo 18 
x 18 cm:

UNID 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 0 29 200 429

3

Placa de PVC: Fabricação e instalação 
de placas de PVC com impressão 
digital e aplicação de verniz "PU" e 
fixação em fitas VHB 3M, medindo 40 
x 40 cm;

UNID 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 0 10 200 410

4

Placa de PVC: Fabricação e instalação 
de placas de PVC com impressão 
digital e aplicação de verniz "PU" e 
fixação em fitas VHB 3M, medindo 24 
x 12,5 cm;

UNID 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 0 12 200 412

5

Placa de PVC: Fabricação e instalação 
de placas de PVC com impressão 
digital e aplicação de verniz "PU” e 
fixação em fitas VHB 3M, medindo 25 
x 25 cm;

UNID 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 0 45 200 445

. ..jCK c. -s, i ►
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6

Placa de PVC: Fabricação e instalação 
de placas de PVC com impressão 
digital e aplicação de verniz "PU" e 
fixação em fitas VHB 3M, medindo 15
x 15 cm;

UNID 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2G0 0 16 200 416

7

Placa de PVC: Fabricação e instalação 
de placas de PVC com impressão 
digital e aplicação de verniz "PU” e 
fixação em fitas VHB 3M, medindo 45 
x 15 cm;

UNID 100 20 100 100 100 100 100 100 100 100 50 500 100 2000 100 30 1000 4700

8

Placa de PVC: Fabricação e instalação 
de placas de PVC com impressão 
digital e aplicação de verniz "PU" e 
fixação em fitas VHB 3M, medindo 240 
x 100 cm;

UNID 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 0 2 200 402

9

Placa de PVC: Fabricação e instalação 
de placas de PVC com impressão 
digital e aplicação de verniz "PU" e 
fixação em fitas VHB 3M, medindo 35 
x 25 cm;

UNID 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 0 3 200 403

10

Placa: fabricação e instalação de placa 
em lona black light medindo 300 x 80 
CM, com iluminação e estrutura em 
metalon qalvanizado.

UNID 100 100 0 6 0 0 0 0 10 6 1 10 0 200 100 0 200 733

12

Letreiro: Fabricação e instalação de 
letreiro e brasão em acrílico de 8MM 
de espessura com recorte eletrônico, 
medindo 1,00 m (altura) x 8,00 m 
(largura).

UNID 10 5 0 4 1 0 0 5 10 0 0 10 0 200 10 0 0 255

13

CONFECÇÃO DE PLACA: Placa de 
inauguração produção, acabamento e 
pintura colorida em placa de inox feita 
em eletrocorrosão no baixo relevo, 
medindo 50x40cm

UNID 50 10 10 5 0 0 0 12 5 5 2 100 0 80 5 0 30 314

14

CONFECÇÃO DE PLACA DE 
METALON - Especificação: placa de 
metalon, com lona 440gr, com 
aplicação nos locais. A arte será 
disponibilizada pela Secretaria do 
Município conforme a demanda.

MT 50 50 50 200 0 0 0 200 250 0 0 500 0 50 0 30 1380
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15

CONFECÇÃO_ DE PLACA DE 
IDENTIFICAÇÃO - Especificação: 
placa de identificação, medindo 42 x 
17cm, em PVC, com adesivo colorido 
4 x 0 .  A arte será disponibilizada pela 
Secretaria do Município conforme a 
demanda.

UNID 30 30 50 100 0 25 50 600 20 40 40 800 30 300 1200 0 300 3615

16

CONFECÇÃO DE PLACA EM 
ACRÍLICO ADESIVADA 
Especificação: placa em acrílico 
adesivada, 3 cores, formato retangular 
8 x 7  cm, A arte será disponibilizada 
pela Secretaria do Município conforme 
a demanda.

UNID 30 30 0 0 0 0 0 50 10 10 0 400 0 400 100 0 100 1130

17
CONFECÇÃO DE PU\CA DE AÇO 
GALVANIZADO 1,50mx1m. A arte 
será disponibilizada pela Secretaria do 
Município conforme a demanda.

UNID 0 0 0 0 50 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50

18
CONFECÇÃO DE PLACA DE AÇO 
GALVANIZADO 36 cm x 46 cm. A arte 
será disponibilizada pela Secretaria do 
Município conforme a demanda.

UNID 0 0 0 0 50 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50

LOTE 11
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1

CARTEIRA FUNCIONAL , EM PAPEL 
DE SEGURANÇA FIBRA COLOR, 
COM FITA HOLOGRAFICA E SELO 
HOLOGRAFICO PERSONALIZADO 
COM AS LETRAS INICIAIS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAUCAIA (PMC), TINTA ESPECIAL 
LARANJA
ANTICOPIAS,TAM.:7,50X5,30CM,
4X4 CORES, ACABAMENTO COM 
UMA DOBRA, COM UMA 
NUMERAÇÃO DE CONTROLE, COM 
DADOS VARIAVEIS DOS 
SERVIDORES E CAPTAÇÃO DE 
FOTOS. A arte será disponibilizada

UNID 0 0 180 100 100 130 3 0 0 0 0 0 0 0 0 36 0 549

. a.: %
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pela Secretaria do Município conforme 
a demanda.

LOTE 12
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1

CAPAS DE PROCESSO 
confeccionada em papeloff-set, alto 
teor de alvura e baixo indice de 
porosidade, personalizada com a 
finalidade, a logomarca da prefeitura e 
logotipo do órgão, nas dimensões 
45x31,5 cm (aberta) e 22,5x31,5 cm 
(fechada), devendo aceitar impressão 
da escrita e tinta sem borrar

UNID 0 0 6000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4000 0 0 0 0 10000

LOTE 13

ITEM DESCRIÇÃO UNID
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1

ADESIVO AUTOMOTIVO COM
IMPRESSÃO DIGITAL DE ALTA 
RESOLUÇÃO COLORIDA EM VINIL 
COM APLICAÇÃO DE VERNIZ 
PROTETOR PARA AUMENTO DE 
DURABILIDADE DA IMPRESSÃO. A 
ARTE SERÁ DISPONIBILIZADA 
PELA SECRETARIA DO MUNICÍPIO 
CONFORME A DEMANDA. A 
IMPRESSÃO DEVE SER DIGITAL E 
RECORTE ELETRÔNICO. A

M2 30 30 30 60 200 500 30 200 60 200 60 1000 60 500 450 100 1000 4510

i '
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APLICAÇÃO SERÁ POR CONTA DA 
CONTRATADA.

2

MANTA MAGNÉTICA PARA 
VEICULO, IMPRESSÃO COLORIDA 
FORMATO 60CMX50CM. A ARTE 
SERÁ DISPONIBILIZADA PELA 
SECRETARIA DO MUNICÍPIO 
CONFORME A DEMANDA.

UNID 10 10 10 10 10 20 6 20 20 20 10 80 10 80 80 20 150 566

B) DOS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LICITAÇÃO:

ITEM
LOTE 01

DESCRIÇÃO

CONFECÇÃO DE BANNER - Especificação: banner lona 440 gr, colorido, em lona sintética, com impressão digital, formato 
90 x 120 cm. A arte será disponibilizado pela Secretaria do Município conforme a demanda.
CONFECÇÃO DE BANNER - Especificação: banner lona 440 gr, colorido, em lona sintética, com impressão digital, formato 
60 x 150 cm. A arte será disponibilizado pela Secretaria do Município conforme a demanda.
CONFECÇÃO DE ADESIVO - Especificação: adesivo leitoso brilho, formato circular, tamanho 10x10cm, 4x0 cor. A arte será 
disponibilizada pela Secretaria do Município conforme a demanda. (Podendo ser até 10 modelos diferentes)
CONFECÇÃO DE ADESIVO TRANSPARENTE - Especificação: adesivo transparente, tamanho 34x28 cm, 4x0 cor. A arte 
será disponibilizada pela Secretaria do Município conforme a demanda. (Podendo ser até 06 modelos diferentes)_________

UNID

UNID

UNID

UNID

UNID

QUANT.
TOTAL

1.568

1.572

37.415

14.825

V. UNIT.

R$ 47,00

R$ 39,67

R$ 0,37

R$ 5,82

TOTAL LOTE 01

V. TOTAL

R$ 73.696,00

R$ 62.361,24

R$ 13.843,55

R$ 86.281,50

R$ 236.182,29
LOTE 02

ITEM DESCRIÇÃO

CONFECÇÃO DE CRACHA INSTITUCIONAL PARA EVENTOS EM PAPEL - Especificação: crachá em papel, formato 10 
x15 cm, 4x0 cor, papel cartão supremo 250 Gr, com 02 furos oval, com cordão, tamanho 15x8 cm.
CONFECÇÃO DE CRACHA EM PVC - Especificação: crachá fabricado em PVC flexível, padrão ISSO, espessura de 0,76 
mm, nas dimensões 86 x 54 mm (vertical) com impressão térmica por sublimação, com frente colorida (4x4 cores), foto 
digitalizada, com o brasão da Prefeitura Municipal de Caucaia e os dados necessários no crachá, com protetor rígido, nome 
da secretaria, cordão com presilha jacaré personalizado.
CONFECÇÃO DE FOLDER - Especificação: folder, 4x4 cor, tinta escala em coche brilho 170g, saída em chapa CTP, dobrado 
02 paralelas, formato 21 x 29,7. A arte será disponibilizada pela Secretaria do Município conforme a demanda. (Podendo ser 
até 10 modelos diferentes)________________________________________________________________________________
CONFECÇÃO DE PANFLETO - Especificação: panfleto, dimensões: 15 mm X 21mm, 4 X 4  cores em coucher 170 gr. A arte 
será disponibilizada pela Secretaria do Município conforme a demanda. (Podendo ser até 06 modelos diferentes)
CONFECÇÃO DE CERTIFICADO ■ 
até 06 modelos diferentes)

Especificação: certificado, formato 21 x 29,7 cm, 4 X 0  cores, Ap 240 gr. (Podendo ser

UNID

UNID

UNID

UNID

UNID

UNID

QUANT.
TOTAL

31.150

4.893

824.200

1.045.300

33.000

V. UNIT.

R$ 1,41

R$ 12,87

R$ 0,29

R$ 0,10

R$ 0,56

V. TOTAL

R$ 43.921,50

R$ 62.972,91

R$ 239.018,00

R$ 104.530,00

R$

cr
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6 CONFECÇÃO DE CONVITE - Especificação: convite, formato 21 x 15cm, 4 X 0  cores, Coucher 250 gr. (Podendo ser até 10 
modelos diferentes) UNID 17.000 R$ 0,58 RS 9.660,00

7 CONFECÇÃO DE BLOCO DE NOTAS - Especificação: bloco de notas, formato 14,8 x 21cm, 4x0 cores, miolo contendo 50 
folhas, Ap 75gr, capa 21x15cm, 4x0 cor, papel coucher 240qr. UNID 35.740 R$ 2,48 RS 88.635,20

8 Confecção de Bloco de Notas - Especificação: bloco de notas personalizado, formato 21 x 29,7cm, 4x0 cores, miolo contendo 
50 folhas, Ap 75 g, capa 21 x 30 cm, papel comum. UNID 24.900 R$ 4,35 RS 108.315,00

TOTAL DO LOTE 02 R$ 675.732,61
LOTE 03

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.
TOTAL V. UNIT. V. TOTAL

1 CONFECÇÃO DE ENVELOPE GRANDE - Especificação: envelope grande, formato: 23 x 11,5cm fechado e 26 x 27cm aberto, 
4x0 cor, Ap 120gr, com faca de corte especial.. UNID 49.300 R$ 0,46 RS 22.678,00

2 CONFECÇÃO DE ENVELOPE PEQUENO - Especificação: envelope pequeno, formato: 26 x 36cm fechado e 55 x 43,7cm 
aberto, 4x0 cor, Ap 120qr, com faca de corte especial.. UNID 25.400 RS 0,95 RS 24.130,00

TOTAL DO LOTE 03 R$ 46.808,00
LOTE 04

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.
TOTAL V. UNIT. V. TOTAL

1 Encadernação - Especificação: Encadernação em espiral, com capa transparente e preta, tamanho A4 de 1 à 50 páqinas UNID 6.390 R$ 3,60 RS 23.004,00
2 Encadernação - Especificação: Encadernação em espiral, com capa transparente e preta, tamanho A4 de 51 à 100 páqinas UNID 6.480 R$ 4,67 RS 30.261,60
3 Encadernação - Especificação: Encadernação em espiral, com capa transparente e preta, tamanho A4 de 101 á 150 páqinas UNID 5.625 R$ 5,63 RS 31.668,75
4 Encadernação - Especificação: Encadernação em espiral, com capa transparente e preta, tamanho A4 de 151 à 200 páginas UNID 5.610 R$ 6.67 RS 37.418,70
5 Encadernação - Especificação: Encadernação em espiral, com capa transparente e preta, tamanho A4 de 201 á 250 Dáainas UNID 5.605 RS 8,27 RS 46.353,35

TOTAL DO LOTE 04 R$ 168.706,40
LOTE 05

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.
TOTAL V. UNIT. V. TOTAL

1 CONFECÇÃO DE CARIMBO AUTO-ENTINTADO COMPLETO - Especificação: carimbo auto entintado, completo, tamanho 
da borracha: 10x27mm. A arte será disponibilizada pela Secretaria do Município conforme a demanda. UNID 2.767 RS 40,00 RS 110.680,00

2 CONFECÇÃO DE CARIMBO AUTO-ENTINTADO REDONDO COMPLETO - Especificação: carimbo auto entintado, redondo, 
completo, tamanho da borracha: 40mm. A arte será disponibilizada Dela Secretaria do Município conforme a demanda. UNID 1.703 RS 64,00 RS 108.992,00

TOTAL DO LOTE 05 R$ 219.672,00
LOTE 06

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.
TOTAL V. UNIT. V. TOTAL

1 Apostilas 50 páginas impressão 1x1 cor tamanhos A4. Acabamento espiral e capa e contra capa de pvc Preto/ Transparente, 
Papel AP 75g. UNID 62300 RS 6,43 RS 400.589,00

2 Apostilas 100 páginas impressão 1x1 cor tamanho A4. Acabamento espiral e capa e contra capa de Preto/ Transparente, 
Papol AP 75g. UNID 62.100 RS 9,08 RS 563.868,00

3 Apostilas 150 páginas impressão 1x1 cor tamanho A4. Acabamento espiral e capa e contra capa de pvc Preto/ Transparente, 
Papel AP 75g. UNID 61.612 RS 11,92 RS 734.415,04
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4 Apostilas 200 páginas impressão 1x1 cor tamanho A4. Acabamento espiral e capa e contra capa de pvc Preto/Transparente, 
Papel AP 75g. UNID 61.502 R$ 14,02 RS 862.258,04

5 Apostilas tamanho A4, 1x1 cor papel AP24kg, com capa e contracapa 4x0 cor papel couchê brilho 80 kg, 30 págs., em 
plastificada e encadernada com espiral preto. UNID 61.450 R$ 3,80 RS 233.510,00

TOTAL DO LOTE 06 RS 2.794.640,08
LOTE 07

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.
TOTAL V. UNIT. V. TOTAL

1 Cartilha capa: 21x29. 7 cm, 4x0 cores tinta escala em couchê 12 180g. Gravação de chapa, prova miolo: 28 págs., 14x21cm, 
4 cores tinta escala em couchê 180q, gravação de chapa, dobrado, qrampeado. UNID 12.900 R$ 5,03 RS 64.887,00

2 Impressão de provas, avaliações dos programas educacionais, tamanho fechado 300x220mm, aberto 440x300mm, papel 
AP24Kg, 1x1 cor, acabamento tipo canoa com 2 grampos. UNID 2.001300 R$ 0,34 RS 680.442,00

3 Impressão colorida tamanho A4 (297 x 210 mm), 4 x 4  cores, Papel AP 90q, . UNID 61.900 R$ 0,25 RS 15.475,00
TOTAL DO LOTE 07 R$ 760.804,00

LOTE 08
ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.

TOTAL V. UNIT. V. TOTAL

1 Confecção de cartão de visita - Especificação: cartão de visita tamanho 05x09 cm, 4x0 cores, tinta escala em papel couche 
fosco 300 q. UNID 19.500 R$ 0,23 RS 4.485,00

TOTAL DO LOTE 08 R$ 4.485,00
LOTE 09

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.
TOTAL V. UNIT. V. TOTAL

1 Confecção de ficha de matrícula 1X1 cor papel 60kq tamanho 31 x 22 cm UNID 60.000 R$ 0,61 R$ 36.600,00
2 Confecção de ficha individual do aluno -  tamanho 8, 1x1 cor, ap 60kq UNID 60.000 RS 0,58 RS 34.800,00
3 Confecção de histórico escolar -  tamanho 8, 1x1 cor, ap 60kq UNID 60.000 R$ 0,58 RS 34.800,00
4 Confecção de pasta escolar -  tamanho 45x50 cm, papel ficha 60kq, verde, 1x1 cor UNID 60.000 RS 1,00 RS 60.000,00

TOTAL DO LOTE 09 R$ 166.200,00
LOTE 10

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.
TOTAL V. UNIT. V. TOTAL

1 Placa de PVC: Fabricação e instalação de placas de PVC com impressão digital e aplicação de verniz "PU" e fixação em fitas 
VHB 3M, medindo 12 x 35 cm; UNID 1.718 R$ 6,43 RS 11.046,74

2 Placa de PVC: Fabricação e instalação de placas de PVC com impressão digital e aplicação de verniz "PU" e fixação em fitas 
VHB 3M, medindo 18 x 18 cm; UNID 429 R$ 4,53 RS 1.943,37

3 Placa de PVC: Fabricação e instalação de placas de PVC com impressão digital e aplicação de verniz "PU" e fixação em fitas 
VHB 3M, medindo 40 x 40 cm; UNID 410 RS 17,27 RS 7.080,70

4 Placa de PVC: Fabricação e instalação de placas de PVC com impressão digital e aplicação de verniz "PU” e fixação em fitas 
VHB 3M, medindo 24 x 12,5 cm; UNID 412 RS 4,40 RS 1.812,80

5 Placa de PVC: Fabricação e instalação de placas de PVC com impressão digital e aplicação de verniz "PU" e fixação em fitas 
VHB 3M, medindo 25 x 25 cm; UNID 445 RS 7,70 RS 3.426,50
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6 Placa de PVC: Fabricação e instalação de placas de PVC com impressão digital e aplicação de verniz "PU" e fixação em fitas 
VHB 3M, medindo 15x15 cm; UNID 416 R$ 3,37 RS 1.401,92

7 Placa de PVC: Fabricação e instalação de placas de PVC com impressão digital e aplicação de verniz "PU” e fixação em fitas 
VHB 3M, medindo 45 x 15 cm; UNID 4.700 R$ 7,22 R$ 33.934,00

8 Placa de PVC: Fabricação e instalação de placas de PVC com impressão digital e aplicação de verniz "PU" e fixação em fitas 
VHB 3M, medindo 240 x 100 cm; UNID 402 R$ 215,00 R$ 86.430,00

9 Placa de PVC: Fabricação e instalação de placas de PVC com impressão digital e aplicação de verniz "PU” e fixação em fitas 
VHB 3M, medindo 35 x 25 cm; UNID 403 R$ 9,00 R$ 3.627,00

10 Placa: fabricação e instalação de placa em lona black light medindo 300 x 80 CM, com iluminação e estrutura em metalon 
galvanizado. UNID 733 R$ 408,67 RS 299.555,11

12 Letreiro: Fabricação e instalação de letreiro e brasão em acrílico de 8MM de espessura com recorte eletrônico, medindo 1,00 
m (altura) x 8,00 m (largura). UNID 255 R$ 5.286,67 RS 1.348.100,85

13 CONFECÇÃO DE PLACA: Placa de inauguração produção, acabamento e pintura colorida em placa de inox feita em 
eletrocorrosão no baixo relevo, medindo 50x40cm UNID 314 R$ 1.086,67 RS 341.214,38

14 CONFECÇÃO DE PLACA DE METALON - Especificação: placa de metalon, com lona 440gr, com aplicação nos locais. A 
arte será disponibilizada pela Secretaria do Município conforme a demanda. MT 1.380 R$ 101,67 RS 140.304,60

15 CONFECÇÃO DE PLACA DE IDENTIFICAÇÃO - Especificação: placa de identificação, medindo 42 x 17cm, em PVC, com 
adesivo colorido 4 x 0. A arte será disponibilizada pela Secretaria do Município conforme a demanda. UNID 3.615 R$ 11,00 RS 39.765,00

16 CONFECÇÃO DE PLACA EM ACRÍLICO ADESIVADA - Especificação: placa em acrílico adesivada, 3 cores, formato 
retangular 8 x 7  cm, A arte será disponibilizada pela Secretaria do Município conforme a demanda. UNID 1.130 R$ 7,83 R$ 8.847,90

17 CONFECÇÃO DE PLACA DE AÇO GALVANIZADO 1,50mx1m. A arte será disponibilizada pela Secretaria do Município 
conforme a demanda. UNID 50 R$ 2.093,33 RS 104.666,50

18 CONFECÇÃO DE PLACA DE AÇO GALVANIZADO 36 cm x 46 cm. A arte será disponibilizada pela Secretaria do Município 
conforme a demanda. UNID 50 R$ 836,67 RS 41.833,50

TOTAL DO LOTE 10 R$ 2.474.990,87
LOTE 11

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.
TOTAL V. UNIT. V. TOTAL

1

CARTEIRA FUNCIONAL, EM PAPEL DE SEGURANÇA FIBRA COLOR, COM FITA HOLOGRAFICA E SELO 
HOLOGRAFICO PERSONALIZADO COM AS LETRAS INICIAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA (PMC), TINTA 
ESPECIAL LARANJA ANTICOPIAS, TAM.:7,50X5,30CM, 4X4 CORES, ACABAMENTO COM UMA DOBRA, COM UMA 
NUMERAÇÃO DE CONTROLE, COM DADOS VARIAVEIS DOS SERVIDORES E CAPTAÇÃO DE FOTOS. A arte será 
disponibilizada pela Secretaria do Município conforme a demanda.

UNID 549 R$ 77,08 RS 42.316,92

TOTAL DO LOTE 11 R$ 42.316,92
LOTE 12

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.
TOTAL V. UNIT. V. TOTAL

1
CAPAS DE PROCESSO , confeccionada em papeloff-set, alto teor de alvura e baixo indice de porosidade, personalizada 
com a finalidade, a logomarca da prefeitura e logotipo do órgão, nas dimensões 45x31,5 cm (aberta) e 22,5x31,5 cm (fechada), 
devendo aceitar impressão da escrita e tinta sem borrar

UNID 10.000 R$ 2,38 R$ 23.800,00

TOTAL DO LOTE 12 RS 23.800,00
LOTE 13 . . : .  Í-*.
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ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.
TOTAL V. UNIT. V. TOTAL

1

ADESIVO AUTOMOTIVO COM IMPRESSÃO DIGITAL DE ALTA RESOLUÇÃO COLORIDA EM VINIL COM APLICAÇÃO 
DE VERNIZ PROTETOR PARA AUMENTO DE DURABILIDADE DA IMPRESSÃO. A ARTE SERÁ DISPONIBILIZADA PELA 
SECRETARIA DO MUNICÍPIO CONFORME A DEMANDA. A IMPRESSÃO DEVE SER DIGITAL E RECORTE 
ELETRÔNICO. A APLICAÇÃO SERÁ POR CONTA DA CONTRATADA.

M2 4.510 R$ 72,83 R$ 328.463,30

2 MANTA MAGNÉTICA PARA VEICULO, IMPRESSÃO COLORIDA FORMATO 60CMX50CM. A ARTE SERÁ 
DISPONIBILIZADA PELA SECRETARIA DO MUNICÍPIO CONFORME A DEMANDA. UNID 566 R$ 61,83 R$ 34.995,78

TOTAL DO LOTE 13 R$ 363.459,08



DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES

Procuradoria-Geral 
do Município

ANEXO II
DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

1. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1.1. Os documentos a serem exigidos para a contratação serão os eiencados no artigo 27, inciso I
- habilitação jurídica, II -  qualificação técnica, III - qualificação econômico-financeira e IV - 
regularidade fiscal e trabalhista, todos da Lei Federal n° 8.666/93, bem como, as declarações de 
acordo com as demais normas correlatas a matéria. Contudo, a documentação a que trata os incisos
II e III do mesmo dispositivo, seguirá esses termos:

II-RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
■ Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha prestado ou esteja 
prestando serviços, compatível com o objeto da presente licitação.

III-RELATIVA Ã QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
■ Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado 
no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;

■ Os índices que comprovarão a boa situação financeira deverão ser apresentados juntamente ao 
balanço patrimonial da licitante ou em documento correspondente (no caso de licitantes optantes 
pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido), sendo os seguintes:

■ índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

Onde:

AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo

■ índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
índice de Liquidez Geral (LG) =

PC + ELP

AC
índice de Liquidez Corrente (LC) =

PC
Onde:
AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante
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■ índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT
índice de Solvência Geral (SG) = -----------------

PC + ELP
Onde:
AT é o Ativo Total
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo.

■ Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situação financeira por parte 
do licitante, e constatado a existência de todas as informações junto ao Balanço Patrimonial 
apresentado a qual viabilizem a realização dos cálculos, o Pregoeiro(a) poderá agir nesse 
sentido, de modo a comprovar o cumprimento a este quesito.

■ Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:
d) índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e 

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com 
vencimento neste período.

e) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, 
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto 
prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das 
obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,
caso fosse preciso

f) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, 
também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" 
é recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um 
equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em 
tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções, conforme segue.

■ Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz 
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do(a) empresa(s) 
participante(s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração 
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos 
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em 
tese, a saúde e a solidez financeira da participante.

■ Prova de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação;

■ Entende-se por “valor estimado da contratação” como o valor final vencido pelo licitante.
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■ Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz 
respeito ao item 6.4.2 será realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes 
vencidos. Constatado a ausência de capital social ou patrimônio líquido insuficiente quanto ao 
somatório, a licitante poderá optar pelos itens/lotes os quais deseja continuar como classificada. 
Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá com esta classificação levando-se em consideração 
a maior pluralidade de itens/lotes e a seqüência procedida.

■ Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica;

■ É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada 
em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 
8.666/1993, nos termos do acórdão n° 1201/2020 do TCU.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
■ Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores 
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;
■ Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;
■ Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
a ser fixado nos anexos do Edital (art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93).
■ Demais declarações pertinentes ao processo.
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

AO(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA.

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N° <N DO PROCESSO>
Data e Hora de Abertura:____________________ à s _________ horas
Razão Social:____ CNPJ:____________
Endereço:______ CEP:___
Fone:_____ Fax:_________
Banco:____ Agência N .°:________Conta Corrente n .°:___
E-mail:___________________________________________

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS <OBJETO>, CONFORME 
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

LOTE

N° ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UNIDADE VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

VALO R TOTAL R$

VALOR <CRIT DE JULG>: R $ ........................
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 

contidas no anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas 

todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos 
serviços.

Local/Data:....................................d e ............................... d e .........................

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal
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ANEXO III 
MODELO DE PROCURAÇÃO

ITEM 01 -  MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, 
RG, CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, relativo ao PREGÃO ELETRÔNICO 
N° <N DO PROCESSO>, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o 
procedimento os documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos 
de habilitação, assinar toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, 
inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a 
satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÕES

ITEM 02 -  MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS <OBJETO>, CONFORME 
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

DECLARAÇÃO

................................... . inscrito no CNPJ n°.................... . por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a)........................................ portador(a) da Carteira de Identidade n9........ „ ................... e do
CPF n2 ............................DECLARA, para fins do disposto no PREGÃO ELETRÔNICO N° <N DO
PROCESSO> que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e 
ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos:

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)
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ANEXO III
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 03 -  DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO
PROCESSO

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS <OBJETO>, CONFORME 
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

DECLARAÇÃO

.................................... inscrito no CNPJ n°....................... por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a)........................................ portador(a) da Carteira de Identidade n2..............................e do
CPF n2 ............................DECLARA, para fins do disposto no PREGÃO ELETRÔNICO N° <N DO
PROCESSO> que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, tem ciência 
e concorda que a convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para 
assinatura do(s) Contrato(s), Ordem de compras e notificações contra eventual processo 
administrativo de apuração de responsabilidade, poderão se dar através de endereço eletrônico 
oficial e válido a ser fornecido pelo Licitante, sendo este:

E-mail:______________________________________________________________________________

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer informações relativas 
ao presente processo (prazos, comunicados, informativos e etc.), sob pena de decadência ou de 
conhecimento como resposta tácita aos atos, bem como, descumprimento as condições editalícias 
e as sanções relativas.

C) Que a administração, poderá, ainda, de forma facultativa e complementar, também realizar a 
publicação em jornal de grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, 
ainda, através de publicação na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Caucaia.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)
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O

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES

ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °_______
PREGÃO ELETRÔNICO N° <N DO PROCESSO>
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

Pelo presente instrumento, o município de Caucaia, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 
07.616.162/0001-06, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rodovia CE-090, KM 01, n° 1076,
Itambé, CEP 61.600-970, Caucaia/CE, através da SECRETARIA D E _________________  , neste
ato representado(a) pelo(a) Sr(a). _______________ , aqui denominado(a) de ÓRGÃO
GERENCIADOR, e a SECRETARIA DE ______________________ _ neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a). ________________ , aqui denominado(a) de ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO N° <N DO 
PROCESSO>, bem como, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas 
quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, 
atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° <NÚMERO DO 
PROCESSO>, sujeitando-se as partes às normas constantes do Decreto Municipal n° 1195, de 10 
de março de 2021, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 
17/07/2002.

2. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
<OBJETO>, tudo conforme especificações contidas nos Anexos do Edital do processo originário, 
no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários.

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

3 .1 .0  preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registro de 
Preços.

4. DO(S) ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

4.1. O gerenciamento da presente ata caberá a PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, sendo 
os seguintes órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:
4.1.1 GABINETE DO PREFEITO, GABINETE DO VICE-PREFEITO, SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS E TECNOLOGIA, SECRETARIA DE FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL, CONTROLADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, SECRETARIA MUNICÍPIO DE INFRAESTRUTURA, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TURISMO E CULTURA, SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E JUVENTUDE, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE, SECRETARIA MUNICIPAL DE
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DESENVOLVIMENTO RURAL, SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
TRABALHO, AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE CAUCAIA, INSTITUTO DO MEIO 
AMBIENTE DE CAUCAIA, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE CAUCAIA.

5. DA VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (DOZE) MESES, a partir desta data, não 
podendo ser prorrogada.

6. DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO CANCELAMENTO

6.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover 
as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a ORDEM DE SERVIÇOS ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6 .8 .0  cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

6.9.3. Pelo MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE:
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a) Quando a empresa detentora do preço registrado descumprir as condições da Ata de Registro 
de Preços;
b) Quando a empresa detentora do preço registrado não retirar a respectiva nota de empenho ou 
instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Quando a empresa detentora do preço registrado não assinar a ordem de serviços ou contrato 
no prazo estabelecido;
d) Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese 
de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
e) Quando a empresa detentora do preço registrado sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou art. 7o da Lei n° 10.520, de 2002.
f) Quando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa, nas 
hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei N°. 8.666/93;

6.9.4. Pela EMPRESA DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO:
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências 
desta Ata de Registro de Preços;
b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV 
e XVI, da Lei N°. 8.666/93.

6.10. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N°. 
8.666/93.
6.11. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual será 
juntada ao processo administrativo da presente ata de registro de preços.
6.12. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação 
será feita por publicação na afixação do flanelógrafo do Município de Caucaia/CE ou em jornal de 
circulação local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.
6.13. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita 
pelo Município de Caucaia/CE, facultando-se à está neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta ata de registro de preços.
6.14. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, 
relativas a execução dos serviços.
6.15. Caso o Município de Caucaia/CE não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de 
registro de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As condições gerais do objeto, tais como os prazos para início e execução dos serviços 
constantes no objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, são as que se encontram definidas no Projeto Básico/Termo de 
referência e no Edital da licitação de origem.
7.2. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
7.2.1. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 
de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.
7.2.2. integram esta Ata os seus anexos, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO que lhe deu origem 
e seus anexos, e as propostas da(s) empresas classificadas.
7.2.3. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer 
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.



7.2.4. 0(S) órgão(s) participante(s) se reserva(m) o direito de fazer uso de qualquer das 
prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
7.2.5. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
7.2.6. O contratado, durante o período de execução dos serviços, sem prejuízo das 
responsabilidades contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa 
autorização da Administração.

8. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. A Procuradoria Geral do Município-PGM será o órgão Gerenciador deste procedimento via 
Sistema de Registro de Preços, sendo, assim, intitulada como órgão gerenciador, cabendo a este, 
a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda
0 seguinte:
1 - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de serviços, promovendo a 
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender 
aos requisitos de padronização e racionalização;
II - promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;
III - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os 
dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;
IV - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive 
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;
V - realizar o procedimento licitatório;
VI - gerenciar a ata de registro de preços;
VII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
VIII - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações 
no procedimento licitatório; e
IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações.
§ 1o A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital.
§ 2o O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução 
das atividades previstas nos incisos III, IV e VI do caput.

9. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

9.1. O órgão participante será responsável por:
I - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o 
correto cumprimento de suas disposições.
§ 1 0 Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências 
ao órgão gerenciador.
§ 2 0 Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos serviços, o órgão participante 
demandante elaborará sua especificação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o 
caso, e a pesquisa de mercado.

10. DOS A C RÉ SC IM O S E SUPRESSÕ ES



10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1o do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

11. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
11.2. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer 
uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão.
11.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do objeto decorrentes da adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e os órgãos participantes.
11.4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
11.5. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
11.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem.

12. DOS ILÍCITOS PENAIS

12.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

13. DAS SANÇÕES E PENALIDADES

13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
13.2. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução dos serviços constantes do objeto, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
Caucaia/CE e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município de Caucaia/CE pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais:
I. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:
a) Apresentar documentação falsa exigida;
b) Não manter a proposta de preços;
c) Fraudar na execução da ata de registro de preços;
d) Comportar-se de modo inidôneo.
13.3. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 
execução do objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de serviços no



endereço constante do cadastro ou da ata de registro de preços, até o limite de 15% (quinze por 
cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
13.4. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços.
13.5. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento da execução dos serviços, às atividades da Administração, desde que não caiba 
a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 
10.520/02, as seguintes penas:
13.5.1. Advertência;
13.5.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor global máximo da ata ou 
do contrato, conforme o caso;
13.6. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal -  DAM.
13.7. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
13.8. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
13.9. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N°. 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
13.10. A falta de insumos ou materiais utilizados na execução dos serviços não poderá ser alegada 
como motivo de força maior e não eximirá o fornecedor beneficiário da Ata das penalidades a que 
está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas nesta ata.

14. DO FORO

14.1. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Instrumento, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1993, alterada e consolidada.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

CAUCAIA/CE,___ de de

Órgão gerenciador: Órgão(s) participante(s):

<NOME DO SECRETÁRIO <NOME DO SECRETÁRIO
SECRETARIO DE <SECRETARIA> SECRETARIO DE <SECRETARIA>

Detentora(s):

<NOME DO REPRESENTANTE>
<NOME DA EMPRESA>

<CNPJ>



DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES

Procuradoria-Geral 
do Município

ANEXO \ À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

ÓRGÃOS PARTICIPANTES. RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM
PRECOS REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o MUNICÍPIO DE 
CAUCAIA e as DENTENTORAS cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização do 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° <NÚMERO DO PROCESSO>.

01. RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS. QUANTITATIVOS E EMPRESAS FORNECEDORAS

E-MAIL:
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DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES

ANEXO II DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS

FORNECEDORAS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n °________________ , celebrada
entre o Município de Caucaia, através d a _________________________e a(s) empresa(s) abaixo
indicadas, cujos preços estão a seguir registrados, demonstrado nas planilhas seguintes, conforme 
resultado extraído dos mapas de lances ofertados no PREGÃO ELETRONICO n°

QUANTITATIVOS DE CADA ÓRGÃO PARTICIPANTE, DIVIDIDO AS QUANTIDADES DA 
SEGUINTE FORMA:

ITEM DESCRIÇÃO

AD
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SD
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QUANT.
TOTAL

1 0
2 0

3 0
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ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° ____________
PREGÃO ELETRONICO N° <N DO PROCESSO>

-  çy i / ^  
■ ;  W »

Procuradoria-Geral _____ 
I do Município
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES ~ "r)  -

CONTRATO QUE ENTRE S! CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAUCAIA, E DO OUTRO A
EMPRESA_______________  PARA O FIM
QUE NELE SE DECLARA.

O município de Caucaia, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 07.616.162/0001-06, com sede de 
sua Prefeitura Municipal na Rodovia CE-090, KM 01, n° 1076, Itambé, CEP 61.600-970, Caucaia/CE,
através da SECRETARIA DE ______________, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).
____________, aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa ________ ,
estabelecida n a __________________ , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° ____________________ ,
neste ato representada pelo (a) Sr(a). ________________________, portador (a) do CPF n°
______________, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE
CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n° <N DO 
PROCESSO> em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os 
termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA ■ DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente a ___________________ , tudo conforme especificações contidas
no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO- 
FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de R $ ____ (____), a ser pago na proporção da execução
dos serviços, segundo as ordens de serviços/autorizações de execução expedidas pela 
Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor 
da despesa, acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
3.2. O valor do presente Contrato poderá ser reajustado nos casos previstos em Lei.
3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação 
e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da execução, objetivando 
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigc 65, II, “d” da 
Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
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3.4. O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias, contados a partir da data do 
adimplemento da obrigação e em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
3.5. Por ocasião da execução dos serviços, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) 
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria 
de *****, com endereço na ************************** CNPJ/MF sob o n°

CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCIA, DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO

4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua
assinatura e vigerá a té ___d e ________ do ano firmado, sendo que o prazo de execução será de
****************  ̂ admitindo-se, porém, a prorrogação nos termos do artigo 57, da Lei Federal n.° 
8.666/93, satisfeitos os demais requisitos da legislação cabível e aplicável a matéria.
4.2. Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo máximo de 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS, a 
contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇO pela administração, no local determinado na 
ORDEM DE SERVIÇO.
4.2.1. Os serviços deverão obedecer a um cronograma de execução, a partir das características 
que se apresentam, nos quantitativos discriminados na ORDEM DE SERVIÇO.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1._As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes a _____________ :

ÓRGÃO UNIDADE
ORÇ.

FUNÇAO/SUBFUNÇAO 
/PROGRAMA/P-A/N0 DO 
PROJETO-ATIVIDADE

FONTE
ELEMENTO

DE
DESPESAS

SUBELEMENTO NOMENCLATURA

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02, do 
Decreto Municipal n° 1.195, de 10 de março de 2021 e da proposta adjudicada.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) realizar a execução dos serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo 
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, no Anexo I, que faz 
parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente 
regulem a execução, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência da execução;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução, não excluindo ou reduzindo essa



e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do 
contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes;
f)aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
na execução, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia) atualizado do contrato, na 
forma do § 1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
MUNICÍPIO;
h) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execução dos 
serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;
j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
I) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os serviços recusados pela 
Administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências 
especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto, no Edital ou na Proposta 
do Contratado;
o) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do 
MUNICÍPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser 
confiados, sejam relacionados ou não com a execução objeto deste contrato; 
p) arcar com as despesas relativas a execução dos serviços;
r) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 
55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à 
CONTRATADA.
6.2.1. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e 

exigências especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto, no Edital ou na 
Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) heras ser adequados às supracitadas condições;

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente 

identificados, a todos os locais onde se fizer necessário a execução dos serviços, prestando-lhe 
todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
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7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução dos serviços, não mantiver a Carta 
Proposta, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia e será 
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Caucaia pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) recusar-se em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

II - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso no início da execução 
dos serviços contratados, contados do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO no endereço 
constante do cadastro ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do 
serviço, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

III - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços.

7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada 
e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato,
conforme o caso;

7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -

7.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.

7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 
n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
7.5. A falta de insumos ou materiais utilizados na execução dos serviços não poderá ser alegada 
como motivo de força maior e não eximirá o fornecedor beneficiário da Ata das penalidades a que 
está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste Instrumento.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de 
reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua 
execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses prevista 
na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

DAM.
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8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1 .0  CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à 
proposta licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 
no artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com os 
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.
9.10. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem 
ele a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento 
e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA ■ DO FORO

10.1. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 
1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de 
Caucaia, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais 
efeitos.

Caucaia - C E ,____ d e ___________ d e _______.

Secretário(a) d e _________  EMPRESA:_______________
CONTRATANTE Sr(a).

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF n°

2 CPF n°
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ANEXO I DO CONTRATO

Este documento é parte integrante do Contrato n°______________ , celebrado entre o MUNICÍPIO
DE CAUCAIA e a Em presa_________ em face à realização do PREGÃO ELETRÔNICO N.°

<NÚMERO DO PROCESSO>.

N° ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UNIDADE VALOR.
UNIT.

VALOR
TOTAL

VALO R TOTAL R$


